
 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

ESTABELECE, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, 

PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO DOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS EM 

QUE FIGUREM COMO PARTE OU 

INTERVENIENTE PESSOA COM 

IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 

SESSENTA ANOS E PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA – PCD. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º. No Município de Maceió, terão prioridade na tramitação os processos e 

procedimentos administrativos da Administração Pública, direta ou indireta, que tenham 

como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos e pessoa 

com deficiência - PCD. 

 

Art. 2º. O interessado na obtenção do benefício, fazendo prova de sua idade e de sua 

deficiência, requererá o benefício à autoridade administrativa a que se encontra vinculado 

o processo. 

 

Art. 3º. Os processos de que tratam a presente Lei, deverão ser identificados com os 

seguintes dizeres: TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL – IDOSO e/ou TRAMITAÇÃO 

PREFERENCIAL – PCD. 

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei. Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

A morosidade dos processos nos tribunais brasileiros tem pelo menos duas 

causas conhecidas: o grande volume de ações e o déficit de magistrados nos tribunais. 

Não acontece diferente na Administração Pública, que sofre com o gigantesco 

volume dos processos administrativos. Assim, tanto a PCD (Pessoa com deficiência) 

quanto o idoso carecem de celeridade na tramitação dos processos administrativos. 

Ante o exposto, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio 

dos nobres Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de dezembro de 2021. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 


